[image: image1.png]‘ a
— a
65 O
0.

PORT.
AL NACIONAL
COM
BR





[image: image2.png]ﬂ EXCLUSIVO |*_j}
i ASSINANTES | -





[image: image1.png]

REF.: Boletim de Ocorrência Policial Nº XXX/XXXX – SUSPEITO ADOLESCENTE INFRATOR: XXXX 
– INCIDÊNCIA: POSSE/PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO/MUNIÇÃO/TRÁFICO DE DROGAS/RECEPTAÇÃO ETC.
DECISÃO 
APREENSÃO DE ADOLESCENTE INFRATOR EM PRÁTICA DE

 ATO INFRACIONAL SEM VIOLÊNCIA E SEM GRAVE AMEAÇA
A Polícia Judiciária XXXX, através do Delegado de Polícia Civil/Federal XXXX, ora designado para o expediente deste departamento, discriminado no uso de suas atribuições legais, com amparo no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 302 usque 310, 395, II e III, 647, 648, I, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, CONFORME teor da documentação produzida sobre o conteúdo acima referenciado, através do presente, conforme os fatos e fundamentos jurídicos adiantes escandidos, faz-se a seguinte análise e decisão:
DO PROCEDIMENTO

Trata-se de Investigação Preliminar Sumária acerca de denúncia contra o adolescente infrator de prática de ato infracional similar ao delito de citado no boletim de ocorrência policial referenciado.
DOS FATOS

Registrou-se boletim de ocorrência policial acerca da notícia de ato infracional com a devida recepção de informações dos envolvidos como expõe a narrativa do boletim.
DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Esta ocorrência se refere a ato infracional praticado sem violência ou grave ameaça. Consoante os fundamentos jurídicos e fáticos escandidos nos autos, elegeu-se a necessidade de substituição do Auto de Apreensão de Adolescente em Flagrante de Prática de Ato Infracional (AAAFAI) por Boletim de Ocorrência Circunstanciada (BOC), nos termos do disposto no art. 173, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90 (ECA) em face da predicação abaixo.
O(s) adolescente(s) infrator(es) aqui autuado(s) possui(em) um histórico de assiduidade de atos infracionais com progressão delitiva contínua, expressiva e com gravidade concreta. A liberação de adolescentes infrator é a regra, mas há situações pontuais em que devem permanecer internados, até que os adolescentes sejam apresentados ao representante do Ministério Público para deliberação acerca das ocorrências, motivo de sua não liberação, neste momento, aceda a repercussão social e, outrossim, para garantia de sua segurança pessoal e manutenção da ordem pública, ex norma ut supra, vi arts. 174, caput, e 175, caput e § 1º, da Lei nº 8.069/90 (ECA).
DA NORMA JURÍDICA
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – LEI N.º 8.069/90
(...) 
Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá:
(...)
Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de ocorrência circunstanciada.
Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública.
(...) 

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.
§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior.
DA JURISPRUDÊNCIA

“No caso concreto, não obstante o ato infracional praticado seja equivalente ao crime de porte ilegal de arma de fogo, cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa, as instâncias ordinárias entenderam devida a imposição da medida de internação com base na reiteração infracional, em consonância com o art. 122, II, do ECA. Enfatizaram que o paciente possui histórico de envolvimento na seara infracional, por ato análogo ao de tráfico de entorpecentes e tentativa de homicídio o que, a toda evidência, recomenda a manutenção da medida de internação. Em que pesem alguns precedentes desta Corte, afigura-se mais consentâneo ao direito que, para a caracterização da hipótese prevista no art. 122, II, do ECA, não é necessária a prática anterior de dois atos infracionais graves ou o descumprimento, pelo mesmo número de vezes, de medida socioeducativa anterior. Nesse sentido, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal já entendeu, em diversas oportunidades, que o "inciso II do artigo 122 do ECA não prevê número mínimo de delitos anteriormente cometidos para fins de caracterização da reiteração na prática criminosa" (HC 94.447/SP, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 6.5.2011, destaquei). A propósito, já se assentou, na Corte Suprema, entendimento segundo o qual "o argumento de que são necessários o número mínimo de 3 atos infracionais graves para a incidência deste inciso não tem fundamento legal. A simples leitura da lei afasta esse argumento. Trata-se, na verdade, de uma construção jurisprudencial que, diante da agressividade de tal medida, tentou estabelecer parâmetros para sua aplicação se dar de forma ainda mais restrita". Assim, "nada impede também que o jovem que ostente apenas uma prática infracional grave seja sancionado com medida de internação, se, diante das condições pessoais do jovem, este se mostre necessária." (HC 84.218/SP, 1T, DJ de 18.4.2008, destaquei). É nesse contexto que, diante das condições pessoais do adolescente e constatado seu envolvimento reiterado em atos infracionais, entendo ser obrigação do Estado conferir efetiva proteção tanto à sociedade quanto ao próprio adolescente, de forma ágil e eficaz, mediante segregação social, ao escopo de afastar o concreto risco de ver a habitualidade infracional transformar-se em meio de sobrevivência. Habeas corpus não conhecido." (STJ, HC 275049 PE 2013/0257710-8).

"Mantém-se a internação provisória de adolescente autor, em tese, de ato infracional análogo ao crime de porte ilegal de arma de fogo se, diante da gravidade concreta do ato praticado e das condições pessoais do paciente, restou demonstrada sua necessidade para a garantia da ordem pública e proteção do menor infrator. Ordem denegada. " (TJDF - HBC 20150020234129).

DA DECISÃO

Neste viés, observados os fundamentos acima descritos, direcionado ao escrivão, com o devido apoio dos agentes de polícia, DECIDO:
1. Instaure-se Boletim de Ocorrência Circunstanciado (B.O.C.) com as devidas produções de oitivas dos envolvidos (comunicante, testemunhas, vítimas e adolescentes infratores);

2. Expeçam-se Autos de Apreensão e Apresentação dos objetos ínsitos nos boletins e procedimentos de ocorrência policial sobre a notícia crime aqui referenciada;

3. Expeçam-se Notas de Ciência de Garantias dos Direitos Constitucionais para cientificar o(s) adolescentes suspeito(s) sobre seus direitos constitucionais extraídos do art. 306, do Código de Processo Penal c/c art. 5º, da Constituição Federal, destacados pelos incisos (LXI - ninguém será preso/apreendido senão em flagrante...; LXII - a prisão/apreensão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso/apreendido ou à pessoa por ele indicada; LXIII - o preso/apreendido será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado e respeito a sua integridade física e mental; LXIV - o preso/apreendido tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão/apreensão ou por seu interrogatório policial;
4. Expeçam-se Notas de Imputação de Ato Infracional ao(s) adolescentes suspeitos, com base na incidência acima citada, informando o nome completo do condutor, das testemunhas e dos agentes públicos que realizaram as apreensões dos adolescentes suspeitos e o motivo da autuação, descrevendo o tipo penal imputado ao(s) adolescentes suspeito(s) conduzido(s);
5. Requisite-se exame pericial no objeto de ato infracional (armas, munições etc.);

6. Encaminhe-se o adolescente infrator ao IML – Instituto de Medicina Legal para realização de exame de corpo de delito “ad cautelam”. Após, encaminhe-se o adolescente infrator à Unidade de Internação de Adolescentes;

7. Confeccione e encaminhem ofícios de praxe ao Poder Judiciário, Ministério Público e à Defensoria Pública (neste, ausente advogado particular), informando a autuação em mote;
8. Organizem-se os autos; junte-se esta decisão aos autos; certifique-se; ao final do saneamento, em razão da necessidade de verificação e coleta de outras evidências, encaminhem-se os mesmos ao departamento policial atributivo para finalização deste procedimento;
9. Cumpra-se no prazo de 12 horas. 
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